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PARECER luníolco No 475/zoz4

Assunto: DISPENSA Oe ltClreçÃO N" 18712024

Requerente: Secretaria Municipal do BpoÍte, Cultura, Lazer e Turismo.

nrurónro:

Trata-se de sollcitação para contratação de empresa especializada para

realização de anál'Lse de amostra de água do poço do Parque de Rodeio Ângeto

Damêto.

A supracitada contratação por meio de Dispensa de Licitação tem como

futcro o art. 75, inciso ll da Nova de Lei de Licitaçóes e Contratos Adm inistrativos,

Lei n" 14.133/2021.

PARECER:

Sabe-se que o Parecer JurÍdico em Processos Licitatórios cumpre a

função de análise à Legatidade do procedimento, bem como os pressupostos

forma[s da contratação, ou seja, avallar a compatibilidade dos atos administrativos

produzldos no processo de contratação públlca com o slstema jur(dico vlgente.

Desta forma, a conveniência da reatização de determlnada contratação fica a cargo

do Gestor Púbtico, ordenador das despesas.

A Constituição da Repúbtica, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrigatoriedade de licitação para as contratações reatizadas pela Administração

Púbtlca:

xxl - ressatvados os casos especificados na legistação, as obras, serviços,

compras e atienações serão contratados mediante processo de licitação
púbtica que assegure iguatdade de condições a todos os concorrentes,
com ctáusutas quê estabêteçam obrigações de pagamento, mantidas as

condiçôes efetivas da proposta, nos termos da tel o quat somente
peÍmitirá as exigências de quatificação técnica e econômica indispênsáveis
à garantla do cumprimento das obrigações.
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A Lei n. 14.133, de 01 de abrll de 2021, a chamada de nova "Lei das

Licitaçôes e Contratos Públtcos", foi pubticada com o objetivo de regutamentar o

citado dispositivo constitucional, e criar padrões e procedimentos para regêr a

contratação pela Administração.

A obrigatorledade da rea[[zação do procedimento llcitatório é um

coro[árlo do princÍpio constltucional da lsonomla, previsto na Constituição Federal

de 1988 (art. 50, l), pelo qual, todos devem receber tratamento igual pelo Estado.

Evita-se, desse modo que os parceiros sejam escolhidos por critérios de amlzade

pessoal e outros lnteresses que não o da consecução da finalidade púbtica.

Assim, o objeto lmediato e própri.o da tic'Ltação é evitar a ocorrêncla do

arbÍtrio e do favoritismo. Segundo o constltucionalista Atexandre de Morais, "a

licitação representa, portanto, a oportunidade de atendimento ao interesse púbtico,

petos particulares, numa situação de iguatdade".

Sempre que haja possibilidade de concorrência, sem prejuízo ao

lnteresse púb[i.co, deverá haver licitação. A contratação direta, sem realização do

prévio certame licitatório, somente é admitida excepclonalmente, nas hipóteses

traz'tdas na própria [ei. Tals situações, contudo, conflguram-se em exceções à regra

gera[. A tici.tação é regra; a contratação direta, exceção.

Assim, retiradas às hipóteses de excepcionatidade, é obrigatórla a

reatlzação do procedimento Licitatório pela Administração Púbtica.

No entanto, em que pese à obrlgatoriedade de reatização de

procedimento ticitatório, o próprio dispositivo constltucional reconhece a existência

de exceções à regra ao efetuar a ressatva dos casos especiflcados na legislação,

quais sejam a dlspensa e a inexlgibitidade de licitação.

Sendo asslm, o legislador Constituinte admitiu a possibtidade de

existirem casos em que a [icitação poderá delxar de ser realizada, autorizando a

Administração Púbtica a celebrar, de forma discrlcionárla, contratações dlretas sem

a concretização de certame licitatórlo.

EstadodoRloGrânde dosul
MUNICíPIO DE TAPEJARÀ

@(,

j-



PPÉFEITUPA DE

ilPÉU&ffi* §ro
PrefeituraTapeJara
wwwlaPêJâra rs sov br

t;tt Í1.?t)7) 20t.

A dispensa de licitação é uma dessas modatldades de conftatação direta.

O artlgo 75, da Lei 14.133/2021 etenca os possÍveis casos de dispensa. Tendo em

vista o valor da contratação, é possÍvel que a aqulslção se dê por dtspensa de

ticitação, com futcro no art. 75, inclso ll, da Lei 14.133/2021:

ert. 25. É dispensávêt a tkitação:
ll - para contrâtação que envolva valores inÍeÍ.ores a R$ 50.000,00
(cinquenta mit reais), no caso de outÍos servkos ê compras;

Dispõe o Decreto 11.871/2023 que atualizou os valores estabelecidos

acima que o valor limite para contrataÇão por dispensa de ticitação passará para R$

59.906,02 (cihquenta e nove mil novêcentos e seis reais e dois centavos).

Desta forma, compreende-se que a dispensa de [icitação poderá ser

reallzada desde que a hipótese de contratação de bens ou serviços estejam

prevlamentê expressa nos incisos do artigo 75 da nova tei de ticitações, sltuação em

que é dispensável a deflagração de processo administrativo llcitatórlo, o que

simplifica demasiadamente a atuação da adminlstração, otimizando seu

desempenho.

Na contratação direta, o que é dispensado é o processo llcitatório e não

o procêsso admlnlstrativo. Logo o admlnistrador está obrigado a seguir um

procedlmento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevalência dos princípios constitucionais da Adminlstração Púbtica.

Observa-se que o presente processo foi autorizado e justificado pela

autoridade competente, que consta ainda termo de referência, estlmativa de

despesa e comprovação da empresa FUNDACAO UNIVERSIDADE DE PASSO

FUNDO - CNPJ: 92.034.32110001-25, no valor de R$ 105,45 (cento e cinco reais

com quarenta e cinco centavos), atém de ter demonstrado sua habilitação mediante

a documentação solicitâda, que o valor da aquisição encontra-se dentro dos llmites

legais, que há disponibitidade e compatibilidade orçamentária para a contratação e

que o processo fol instruído por CPL devldamente nomeada, cumprlndo, portanto,

as exigênclas legais.
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Verlfica-se assim, estarem atendldas as exigências contidas no cltado

artigo 72 da Lel no 14.133/2021, que devem, necessa riamente, integrar o corpo dos

autos, a fim de conferir-[he legalidade e adequação, essencialmente, no que tange

à razão da escolha do contratado e justificativa de preço, estando dentro dos

padrões da razoabilidade.

Diante do exposto, uma vez preenchidos os requlsitos previstos na Lei no

14.133/2021 especia[mente em seus afts.72 e 75, ll, não vis[umbramos óbice à

contratação do objeto medlante dispensa de licitação.

coNcrusÃo:

Uma vez adotadas as providências assinaladas e se abstendo da

apreciação dos aspectos inerentes à conveniência e oportunidade mencionados

acima, opina-se pela formalização do processo de contratação direta, nos termos

dos artigos 72 e 75, inciso ll, da Le[ no 14.133/2021.

É o parecer, satvo methor juízo.

Tapejara, RS,31 de maio de 2024.
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IEONARDO FRIGERI
oAB/RS í11.697

VALÉRIA LAMB
oAB/RS 84.247
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